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Resumo: A presente pesquisa analisa questões que envolvem as Políticas educacionais no período 
autoritário de Vargas e o direito à educação na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Durante esse período, algumas questões centrais são abordadas, tais como, a luta entre Católicos e 
Pioneiros pela manutenção do poder, a centralização e o autoritarismo nas políticas educacionais, o 
manifesto, a Educação na Constituição de 1934 e 1937 e a promulgação da primeira LDB. O governo 
populista de Getúlio Vargas esteve em paralelo com a hierarquia da Igreja, essa aproximação, não 
deixou de transferir algumas variáveis mais constantes, ou seja, Vargas foi um colaborador prudente da 
igreja Católica, tal afirmação fica notável pela permanência do ensino religioso nas escolas públicas 
oficiais. Nesse contexto histórico, a educação fica marcada por somente ajudar na configuração do 
caráter do povo brasileiro, subordinada aos imperativos do Estado e ao projeto de desenvolvimento 
nacional de Vargas. 
 




EDUCATIONAL POLICIES IN THE AUTHORITARIAN VARGAS PERIOD  
AND THE RIGHT TO EDUCATION IN THE GUIDELINES AND BASES OF NATIONAL EDUCATION LAW 
 
 
Abstract: This study examines issues surrounding the educational policies in the authoritarian Vargas period and 
the right to education in the Guidelines and Bases of National Education Law. During this period, some key issues 
are addressed, such as the struggle between Catholics and Pioneers to keep power, centralization and 
authoritarianism in educational policies, the manifest, Education in the 1934 and 1937 Constitutions and the 
promulgation of the first GBNEL. The populist government of Getúlio Vargas was in parallel with the Church 
hierarchy, this approach did not fail to transfer some variables more constant, in other words, Vargas was a prudent 
colaborator of the Catholic Church, such a statement is remarkable for the permanence of religious education in 
schools public official. In this historical context, education is marked by only assisting in setting the character of the 
Brazilian people, subordinated to the imperatives of the State and the national development project of Vargas. 
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“Abordar a educação como política social, requer diluí-la na sua inserção mais 
ampla: o espaço teórico-analítico próprio das políticas públicas, que representam 
a materialidade da intervenção do Estado, ou o “Estado em ação”. (AZEVEDO, 
2006 p. 205). 
 
 
A década de 1920 traçou um marco preparatório para o que viria a ser o nosso cenário 
nacional para as ideias e tendências que vão assinalar os agitados anos de 1930. Com o 
advento do Manifesto de 1932, deu-se início às discussões sobre a educação nacional, e foi o 
ponto culminante do movimento renovador escolanovista idealizado, em meados da década de 
1920. 
Segundo Vieira e Freitas (2003) a política educacional foi norteada pelo embate entre as 
forças dos “católicos e liberais”, ou seja, o modelo público e o privado. Era o que passou a ser 
a eterna disputa das relações educacionais, criadas e geridas por discordâncias e diferenças. 
As políticas, nesta época, eram adotadas de forma centralizadora, ou seja, cenário autoritário. 
Desde o início da Era Vargas, a concepção de educação como “problema nacional” 
serviria para justificar uma intervenção cada vez mais intensa do governo Federal nos 
diferentes níveis de ensino, acentuando-se gradativamente a centralização do aparelho 
educativo. Com intensidade cada vez maior, o Governo Vargas passou a destacar o imperativo 
da “formação do caráter das novas gerações” e a “difusão de princípios uniformes de disciplina 
moral e cívica”, transformando a educação escolar em instrumento de disseminação do 
nacionalismo (XAVIER, 2005).  
O projeto de poder Getulista só foi materializado, em virtude das várias alianças firmadas 
por ele, de 1930 a 1937, gerando assim uma grande instabilidade política pelos conflitos 
existentes entre as várias correntes que o apoiavam. Desta feita, e com as premissas 
existentes à época, temos que a Constituição de 1934, de inspiração liberal, dispensou 
inegável atenção à educação. A Constituição de 1937, de inspiração fascista, manteve alguns 
princípios da Constituição anterior, reforçando a dualidade entre a escola de “ricos e pobres”. 
Daí a resignação e a disputa até hoje entabulada no que diz respeito às premissas 
educacionais: “quem educa e quem ensina”, uma disputa acirrada existente entre as 
instituições públicas e privadas de ensino. 
Dentre suas fundamentações e relevâncias, temos demonstrado, sem sombra de 
dúvidas, que as políticas educacionais adotadas por Vargas são fortemente marcadas por duas 
características principais: a centralização e o autoritarismo. 




Assim, notamos que os objetivos das políticas educacionais Getulistas estavam 
atrelados ao interesse na implantação da política autoritária de Vargas Educação Moral 
diretamente ligada a saúde. 
 
Reforma de Francisco Campos  
Francisco Campos, participante do governo Vargas, implementou a implantação do 
Movimento Centralizador nas Políticas Educacionais. Com isto, pretendia estruturar e 
sequenciar as esferas educacionais existentes e, com isto priorizou alguns status. Advindo a 
isto, conquistou alguns adjetivos: o Mérito e Críticas. O Mérito deveria criar uma estrutura 
orgânica para o ensino superior, secundário e comercial; já as Críticas, voltada para o teor 
enciclopédico da educação e elitizante da proposta curricular do ensino secundário; descuido 
pelos cursos profissionalizantes e a desvalorização do ensino profissionalizante levando ao 
aumento da demanda pelo ensino acadêmico (CURY, 1984).  
 
Manifesto de 1932 
 
Com a chegada da década de 1930, houve-se a necessidade de novas implementações 
relativas a educação. A tomada de decisão por parte do Governo era, ora lenta, ora ineficaz. 
Então, necessitou-se da feitura do Manifesto de 1932, onde o referido Manifesto representou 
uma tomada de posição face ao contexto do período, com repercussões sobre o ideário 
pedagógico, bem como, sobre a Constituição de 1934. 
Ribeiro (2003) ressalta a preocupação dos educadores com uma política nacional de 
educação constatada através de todo o texto no Manifesto, escrito por Fernando de Azevedo e 
assinado por numerosos educadores. A ideia da autora é que a organização escola, enquanto 
uma instituição social criada pela e para a sociedade como um dos instrumentos de 
transmissão de cultura enquanto bem de consumo é um elemento de superestrutura, e, 
portanto, determinado pela infraestrutura. 
Não se podia deixar a educação como estava. Então, o Manifesto de 1932 mostrou-se 
como o contraponto ao pensamento conservador/católico. Como isto, houve também a posição 
dos Pioneiros – influencia na concepção do papel do Estado na oferta da educação escolar. 
Era preciso “abrir as portas” para os processos educativos, particularizando-se o ensino e a 









Educação na Constituição de 1934 e 1937 
 
A Constituição de 1934 é a primeira a trazer em sua estrutura um capítulo exclusivo à 
educação e a cultura. Foi uma grande conquista educacional para o sistema brasileiro, pois até 
então não se tinha uma política que acolhesse estas metas. 
Mesmo com esta estrutura, conquistada com muito esforço, houve a manutenção da 
estrutura do sistema educacional, nos moldes anteriores. Mesmo assim, houveram conquistas 
e mudanças quanto a competência e controle das unidades de ensino e seus níveis. Dentre 
estas estão, traz como competência da União, exclusivamente, manter o ensino secundário e 
superior, apenas, no Distrito Federal, agindo supletivamente no restante do território e também 
a União deveria traçar as diretrizes da educação nacional, e fixar o plano nacional de educação 
(VIEIRA e FREITAS, 2003). 
Para os autores com a implementação da nova Constituição de 1937, houve uma 
mudança no contesto político e normativo, com o advento do Estado Novo. Com isto, foi 
ampliada a competência da União no que diz respeito aos processos educacionais da época.  
Educação Pública é destinada ao pobre; não é para todos, o velho preconceito retorna, e cada 
vez mais, se firma na consciência jurídica do Legislador. Temos, então, a implementação e a 
supressão de valores entabulados na educação nacional. Os valores eram discriminados de 
acordo com o status do estudante. Na verdade, a tradição e o pensamento, e sim, onde se 
estuda. Os moldes eram controvertidos, onde a escola pública tornou-se “depósito” para 
pobres, e a escola particular era para a elite e para a classe dominante. 
São presságios que regem as estruturas entabuladas até hoje, nas esferas educacionais 
existentes, até a conclusão do ensino médio – antigo segundo grau. Nos níveis superiores, a 
dicotomia é contrária, só se estuda em faculdade pública os filhos dos ricos; estuda-se em 
faculdades particulares os filhos dos pobres. 
Dentre este espaço e esta disputa, perdeu-se a referência do ensino religioso. Dentre 
outros problemas, ele foi intitulado de maneira a se refletir, ou seja, o ensino religioso estaria na 
batalha para ser facultativo ou compulsório. 
Segundo Cury (1984) os dois grupos, Católicos e Renovadores, queriam a manutenção do 
capitalismo, porém as divergências aparecem nos meios usados para obter a sua manutenção. 
Para os Católicos não era só uma luta pela reintrodução do Ensino Religioso facultativo nas 
escolas públicas, mas era uma luta cultural. 
   
 




Reformas de Gustavo Capanema 
 
Ao longo de sua gestão no Ministério da Educação, Gustavo Capanema cercou-se de 
grupos de intelectuais, especialmente arquitetos e artistas plásticos de orientação moderna 
imprimindo à sua administração a imagem de promotora da modernização. Porém, uma de 
suas características principais de sua gestão na educação foi a vinculação com setores mais 
tradicionais da Igreja Católica (XAVIER, 2005). 
Gustavo Capanema, realizou grandes reformas dentro da era Vargas, estas conhecidas 
como Reforma Capanema, dentre elas, instituiu as Leis Orgânicas do Ensino. 
Com relação as Leis Orgânicas do Ensino, alguns de seus aspectos foram duramente 
criticados, principalmente a falta de articulação entre os ramos do ensino; destina o ensino 
secundário às elites e o ensino profissional às massas. De outra forma, e na mesma época, a 
Reforma Capanema criou e instituiu a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
– SENAI.  O processo profissionalizante foi criado com grande força, para atender a demanda 
trabalhista nos moldes profissionais de trabalho (VIEIRA e FREITAS, 2003). 
Através destes adventos, e com a Reforma Capanema, o sistema educacional brasileiro 
não só mantém como acentua o dualismo que distingue a educação escolar das elites daquela 
ofertada as classes populares. Traçou-se então, mais uma dicotomia e apuração entre os 
níveis de ensino. Os pobres faziam curso técnico para se profissionalizarem e adentrarem 
rapidamente no mercado de trabalho. Quem tinha condição, ricos, estudavam em cursos 
superiores e adentravam no mercado de trabalho como patrões daqueles técnicos. 
Para o Ministério da Educação estava a incumbência não apenas de educar, mas de 
prioritariamente “formar o homem brasileiro”. O Ministro Gustavo Capanema implementaria 
uma série de medidas com vistas a tornar o país mais homogêneo e atenuar as diferenças 
regionais e raciais que o distinguiriam negativamente, de acordo com as ideias vigentes na 
época, que associavam raças e temperamentos, atribuindo à miscigenação o atraso brasileiro 
(CAVALCANTI, 1996 apud XAVIER, 2005). 
Por outro lado, houve um grande aumento do investimento em educação, no período 
Vargas. O investimento realizado durante o governo Vargas no campo educacional transparece 
nos números da época, não podendo ser desconsiderados. Porém, mesmo com um alto 
investimento, foi mantido o caráter seletivo da educação escolar, não rompendo com a 









Paralelo ideológico entre Católicos, Pioneiros e o Estado 
 
Visando estabelecer uma hegemonia concreta, católicos e Pioneiros travaram uma luta 
pela manutenção do poder através das vias educacionais no início da década de trinta, onde 
Católicos e Pioneiros lutavam pela pelo domínio das estruturas escolares.  
Para Cury (1984) temos comprovado que a Igreja Católica no Brasil está 
contextualizada, até a proclamação da República, mais como “aparelho do estado” do que 
ligada à Santa Sé, ou seja, nem o rompimento republicano com a questão do Padroado abalou 
esta aliança entre Igreja e Estado que continua, até mesmo sendo o Brasil considerado uma 
nação católica. A Igreja Católica levou vantagem na implementação, dissolução e domínio dos 
ensinamentos educacionais, tamanha sua força e representação diante das esferas 
governamentais. O autor relata que isto se dá pela implementação, em 1933, da criada LEC 
(Liga Eleitoral Católica) e também pela Constituição de 1934, onde a Igreja Católica é quase 
que reconhecida como religião oficial novamente.  
Historicamente, temos a Educação, até 1930, atendendo exclusivamente as classes 
dominantes. A erradicação do analfabetismo seria motivo de intensas campanhas 
educacionais, pois a disputa entre ricos e pobres era extensa. 
Diante dessa contextualização seria o momento oportuno do compromisso do grupo da 
“aliança liberal” com um pensamento educacional liberal e leigo que se opõe ao pensamento 
educacional elitista, excludente e espiritualista da Igreja Católica. A respeito disto, vários 
pensadores da época tiveram influência na mudança das concepções educacionais.  
Dentre as pessoas que marcaram presença neste contexto da educação brasileira 
foram: Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho,  
 
Almeida Júnior, Hermes Lima e Frota. 
Nesse contexto, temos de um lado os pioneiros da escola nova e do outro lado o grupo 
dos católicos fazem eclodir, então, o conflito em função da tentativa de influenciar o Estado que 
procurará o equilíbrio entre as propostas em confronto. 
No interior dos processos educacionais, ficamos diante de ideologias e instituições 
diretamente ligadas a alguns procedimentos, a versão ideológica defendida pela Igreja Católica 
era, e está presente, até hoje, e o lugar da educação formal, buscada para se formar o “homem 
ideal”, resultado do processo educativo e neste processo os meios mais corretos para a 
educação da época. Para superar a crise católica no Brasil e no mundo, o grupo católico acena 
uma volta do homem para o seu interior, dentro de si, satisfazendo as leis do espírito ou então 
a queda para a ruína total, aceitando as leis da matéria.  




Início dos questionamentos sobre as formas e maneiras de se educar da época, onde 
pretendia-se não mostrar interesse no concreto e, ainda, perfazer-se o caminho do abstrato 
como fonte de inspiração educacional “isso pode, é permitido pela Igreja; mas isto é proibido, a 
Igreja condena” (CURY, 1984). 
Para o autor, então surgem duas possibilidades: uma corrente demagógica desdobrada 
em duas vertentes, que seria o individualismo e o socialismo proletário. A outra corrente seria a 
tradicional, cristã revolucionária, e só nela estaria a verdadeira saída da crise. A questão 
principal é a visão de homem. O homem é bom, mas ferido pelo pecado original, está sujeito ao 
mal e a raiz do mal é intelectual. Então a educação é o veículo indispensável para a cura do 
mal intelectual, cujo fundamento está ligado à visão de homem, do mundo e de Deus, que 
estão diretamente ligados ao processo da educação. A Igreja era a responsável por fazer esta 
ponte, este meio de ligação, para que as pessoas não ficassem desestruturadas no ensino 
educacional e tivessem condição para se estruturar enquanto cidadão consciente. 
Na versão ideológica dos pioneiros, que poderia ser reformadores ou renovadores, 
temos que as visões de homem e de mundo se fundamentam nos pressupostos “antropológico-
filosóficos” a partir da educação, e não somente como pretendia a Igreja, obstacularizando todo 
o processo de ensino e apreensão das informações necessárias para se formar um cidadão 
consciente e crítico. Os pioneiros, através de informações existentes, partem da afirmação de 
um mundo e do Brasil em crise. Seu ponto de vista estava apontando algumas causas ligadas 
ao espírito científico do tempo e outras do universo interior do homem. Como pretendiam os 
pioneiros, as informações não mais poderiam ser abstratas, deveriam começar a se 
concretizar. 
Para eles o homem só existe enquanto é um ser racional, social e evolutivo e também 
um ser de desejos, receios, ódios e afeições. O homem é um ser animal, biológico e 
psicológico. Assim concebem a educação como um esforço contínuo da natureza em se 
redirecionar e se reconstruir através da experiência. Nesse sentido, o fundamento da 
sociedade humana é o trabalho, e enquanto trabalha é também um ser ético, todo homem deve 
se transformar em um cidadão do mundo e, através disto, a Educação é vista como “veículo 
integrador” das gerações às novas condições de um mundo em mudança, pois as “suposições” 
da Igreja não mais podem permanecer (CURY, 1984). 
A partir daí, tem-se o Estado, como agente centralizador e controlador das questões a 
serem dirimidas, passando a assumir, como seu dever, a formação do cidadão, em cooperação 
com todas as instituições sociais. 




Para Cury (1984) o Estado Democrático supõe que o homem seja de espírito crítico, 
capaz de inquirir e duvidar, um homem de iniciativas livres. Com isto, o Estado foi, ou tornou-
se, o mediador dos conflitos existentes, entre católicos e renovadores, respeitando o curso das 
opiniões reinantes. 
O dever entabulado ao Estado era o de organizar, reger e dirigir as manifestações 
populares. Com isto, tem como princípio ou preceito básico, a garantia do acesso à educação a 
maioria dos cidadãos. 
Fazendo um paralelo mais crítico da luta entre Católicos e Pioneiros, podemos verificar 
que tanto católicos como pioneiros defendiam os interesses da classe dominante. Os dois 
grupos, em momento algum vieram questionar o sistema vigente, ou seja, tudo funcionaria 
dentro do sistema do capitalismo. Tudo tinha que ser ou funcionar de acordo com os interesses 
dos possuidores do capital. Estes tinham direito a educação e de qualidade. Quem ao fazia 
parte do “poder” ou não era da classe “dominante”, não possuía direito algum em relação às 
estruturas educacionais, a não ser por meio de exame de admissão. 
 
A promulgação da nossa primeira LDB – Lei 4.024, de 20.12.1961 
 
Na visão Saviani (2006) a “Educação como Questão Nacional”, tem a tarefa de se fixar 
diretrizes e bases da educação nacional, é estabelecer metas e parâmetros de organização da 
educação a serem seguidos pela totalidade de uma nação determinada, ou seja, implica 
compreender como a educação se constituiu e se desenvolveu historicamente de modo a se 
colocar como um problema de caráter nacional. Para o autor, a educação é inerente à 
sociedade humana, desde que o homem é homem ele vive em sociedade e se desenvolve pela 
mediação da educação, pois sua produção da existência implica o desenvolvimento de formas 
e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um verdadeiro 
processo de aprendizagem. 
Após a revolução de 1930, e só após ela, efetivamente que começamos a enfrentar os 
problemas próprios de uma sociedade burguesa moderna, entre eles, o da instrução pública 
popular. Houve a criação do Ministério da Educação e Saúde a educação começava a ser 
reconhecida, inclusive no plano institucional, como uma questão nacional. 
Com isto, tivemos algumas novas inserções no plano educacional nacional. A 
Constituição de 1934 colocava a exigência de fixação das diretrizes da educação nacional e 
junto de reformas promulgadas entre 1942 e 1946 por Gustavo Capanema (Ministro da 
Educação do Estado Novo). Mas foi somente em 1946 que viemos a ter uma lei nacional 
referente ao ensino primário. 




A Constituição de 1946 ao definir a educação como direito de todos e o ensino primário 
como obrigatório para todos e gratuito nas escolas públicas e ao determinar à União a tarefa de 
fixar as diretrizes e bases da educação nacional, abria a possibilidade da organização e 
instalação de um sistema nacional de educação como instrumento de democratização da 
educação pela via da universalização da escola básica. A elaboração da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, iniciada em 1947 era o caminho para realizar a possibilidade aberta pela 
Constituição de 1946 (SAVIANI, 2006, p.06). 
O autor ainda nos mostra que, passados 13 anos, a lei aprovada em 20 de dezembro de 
1961 não correspondeu àquela expectativa. Assim, à parte as diversas limitações da lei, basta 
lembrar que o próprio texto incluía expressamente, entre os motivos de isenção da 
responsabilidade quanto ao cumprimento da obrigatoriedade escolar, o “comprovado estado de 
pobreza do pai ou responsável” e a “insuficiência de escolas”. Reconhecia-se, assim, uma 
realidade limitadora da democratização do acesso ao ensino fundamental, sem dispor os 
mecanismos para superar essa limitação. Em consequência, o Estado brasileiro não se 
revelou, ainda, capaz de democratizar o ensino, estando distante da organização de uma 
educação pública democrática de âmbito nacional. 
Com algumas inserções e discussões, até seu encaminhamento para votação e sua 
aprovação pela Câmara e Senado, em agosto de 1961, o projeto apresentado se converteu na 
lei de diretrizes e bases da educação nacional, com a seguinte estrutura em títulos e capítulos: 
Dos fins da educação; Do direito à educação; Da liberdade do ensino; Da administração do 
ensino; Dos sistemas de ensino; Da educação de grau primário; Da educação pré-primária; Do 
ensino primário; Da educação de grau médio; Do ensino médio; Do ensino secundário; Do 
ensino técnico; Da formação do magistério para o ensino primário e médio; Da orientação 
educativa e da inspeção; Da educação de grau superior; Do ensino superior; Das 
universidades; Dos estabelecimentos isolados de ensino superior; Da educação de 
excepcionais; Da assistência social escolar; Dos recursos para a educação; Disposições gerais 
e transitórias. 
Saviani (2006, p.229), descreve que, “uma outra vez deixamos escapar a oportunidade 
de traçar as coordenadas e criar os mecanismos que viabilizassem a construção de um 
sistema nacional de educação aberto, abrangente, sólido e adequado às necessidades e 
aspirações da população brasileira em seu conjunto”. Para ele “o esboço de um sistema 
nacional, traçado no ‘Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova’ de 1932, enfrentou 
resistências expressas nas disputas em torno da elaboração da Constituição de 1943 e acabou 
inviabilizando com o advento do Estado Novo em 1937”. 




No entanto, a nova oportunidade aberta pela Constituição de 1946 e materializada no 
projeto de LDB que deu entrada no Congresso Nacional em 1948 se viu misturada no conflito 
da escola particular, escola pública e se deteve diante do avanço dos setores privatistas. 
O segundo manifesto de educadores ao povo e ao governo “Mais Uma Vez 
Convocados”, teve seu texto divulgado em 1959, sendo assinado por 164 personalidades, 
incluindo 13 que haviam assinado o Manifesto de 1932. 
Desta vez, o Manifesto possuía como principal objetivo, posicionar os educadores sobre 
a disputa entre publicistas e privatistas, no momento que antevia a LDB. Por esta disputa, e 
dentre o que mais se entabulava, estavam como Principais postulações: uma educação liberal 
democrática, voltada para o trabalho e o desenvolvimento econômico; e uma educação que 
buscasse a transformação do homem e de seu espaço social (AZEVEDO, 2006). 
Bem assim, partimos da premissa onde foi defendida a escola pública, sem distinção de 
classes, de raças e crenças. Era a evolução que os Manifestantes e a população esperavam, e 




Não é de hoje que enfrentamos as problemáticas relacionadas a educação nacional. O 
verdadeiro nacionalismo não se aplica, nem de longe, a área ou esfera educacional, em nosso 
país. 
Percebe-se que as políticas educacionais, historicamente no Brasil, vêm sendo 
utilizadas como trampolim eleitoral e político, e não muito raro como instrumento de controle 
das “massas”. 
O Estado em mudança leva a sua metamorfose a todos os seus serviços, ora 
considerados essenciais, ora supérfluos; em minutos welfare state, em segundos um Estado 
totalitário – conservador. 
Nas prerrogativas de Pierre Bourdieu, podemos nos valer de suas ideias e ressaltar que, 
a educação é um serviço público básico, onde o autor se expressou em Contrafogos 2, com 
relação a escola pública: 
Combater tal política e defender as aquisições mais progressistas do passado 
significa parecer arcaico. Situação ainda mais paradoxal quando se é levado a 
defender coisas que de resto quer se transformar, como o serviço público e o 
Estado nacional, que ninguém pensa em conservar como está, ou os sindicatos 
ou mesmo a escola pública, que é preciso continuar a submeter à crítica mais 
impiedosa. É assim que atualmente sou suspeito de renegação ou acusado de 
contradição quando defendo uma escola pública que nunca deixei de lembrar 
que exercia uma função conservadora (BOURDIEU, 2001, p. 41-42). 
 




Essas mudanças muitas vezes combatidas, outras vezes aclamadas, foram 
apresentadas no Governo Vargas, bem como pelos Governos Militares, para não ser diferente, 
no contexto do eterno cabo de força, entre o público e o privado, o pobre e o rico. 
Poder-se-ia até defender a ideia de ciclos históricos, quando o tema tratado for - 
Políticas Educacionais; ciclos esses atrelados a economia, as tensões sociais, e a 
determinadas castas. 
Para Bianchetti (2005, p.93), em seu livro Modelo Neoliberal e Políticas Educacionais, 
esse fenômeno se apresenta da seguinte forma: 
Neste caso nos referimos às políticas “em educação”, ou seja, às orientações 
refletidas na estrutura e nos conteúdos do currículo. Elas dependem não só das 
condições políticas de uma conjuntura histórica mas também das características 
e do poder dos grupos hegemônicos. Esta relativa autonomia da educação em 
relação a outros níveis da sociedade reflete a dinâmica do processo em que ela 
se desenvolve. Nos exemplos históricos podemos encontrá-la na resistência ou 
apoio exercido dentro do sistema educativo para a execução de determinados 
lineamentos impulsionados a partir da estrutura do poder político. 
 
A política que prevalece em nosso país, e seus moldes, vêm de longe, e sempre nos 
mostrando a verdadeira face da “disputa” existente entre privado e público. Não podemos 
simplesmente nos ater as condições educacionais. Em todo o terreno político nacional e 
demais esferas este conglomerado se demonstra sólido. 
O conflito entre o Público X Privado, não é próprio ou exclusivo dos Educadores, 
Brayner, em seu livro Educação e Republicanismo, para aprofundar em tal dificuldade cita 
Habermas e Hannah Arendt, assim dizendo: 
“Diante do poder moderno há, agora, um espaço de opinião pública”. Aqui, Habermas, conflui 
para uma opinião semelhante à de Hannah Arendt:  
De um lado a sociedade burguesa que se consolida face ao estado delimita 
claramente, em relação ao poder, um espaço privado, mas, de outro lado, ela faz 
da reprodução da existência, que ela libera dos quadros do poder doméstico 
privado, uma questão de interesse público (BRAYNER, 2008, p.75). 
 
Assim, se mostra como pano de fundo, para o estudo das políticas educacionais, a 
história da Nação; para a Escola Nova tivemos a Revolução de 1930 e o Manifesto dos 
Educadores; já para o segundo Manifesto dos Educadores tivemos a promulgação da nossa 
primeira LDB, e infelizmente o Golpe de 1964. Períodos históricos objetivados por discussões 
políticas e educacionais, referentes a época temporal em que estávamos situados. 
As tentativas de libertação educacional, dos moldes anteriores, fizeram com que os 
pensadores da verdadeira educação nacional se dispusessem a voltar seus esforços para a 
formulação e criação de políticas e enredos mais adequados a época. 




Pelo momento histórico em questão, não podemos deixar de analisar o legado da Era 
Vargas no âmbito da Educação, mas sim, remete-nos diretamente a análise da relação entre 
Política e Cultura, entre Estado e Educação. De outra forma, se entendemos e 
compreendermos que a sociedade política organiza a força e a sociedade civil assegura o 
consentimento, não podemos nos furtar de analisar esse legado dentro contexto das tensões e 
negociações que marcaram a passagem desse personagem pela história do Brasil.  
Nem sempre as conquistas são consentidas de forma direta, mas, em contrapartida, 
devemos mostrar o caminho e como nos mover para tal. A luta era por decência e direitos 
iguais. Dever cumprir seu papel de instituição pública deveria ser, a escola, acessível a toda 
população, o que exigia desta uma estrutura descentralizada e um funcionamento flexível, o 
suficiente para abrigar a diversidade que caracteriza o povo brasileiro. 
Por fim, tanto público quanto privado, ricos ou pobres, deveriam desfrutar das esferas 
existentes, nos moldes educacionais. A “segregação” é de certa forma, desonrosa e desonesta, 
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